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CAPÍTULO I 

Introdução 

 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Assuntos Sociais da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores procedeu à apreciação, relato e emissão de 

parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência Presidente da Assembleia 

Legislativa, sobre o Projeto de Decreto-Lei que “Altera o regime jurídico emergente do 

pagamento indevido de prestações de segurança social e os regimes jurídicos de 

proteção nas eventualidades de invalidez, velhice e morte do regime geral de segurança 

social - MTSSS - (Reg. DL 220/2019)”. 

O mencionado Projeto de Decreto-Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores no dia 15 de maio de 2019 e foi submetido à apreciação 

da Comissão Permanente de Assuntos Sociais para apreciação e emissão de parecer. 

 

 

CAPÍTULO II 

Enquadramento Jurídico 

 

O projeto de Decreto-Lei em apreciação foi enviado à Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores para audição, por despacho do Senhor Secretário de 

Estado da Presidência do Conselho de Ministros. 

A apreciação do presente projeto de Decreto-Lei enquadra-se no disposto no n.º 

2 do artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, e no n.º 1 do artigo 116.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 

12 de janeiro. 

Por fim, considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a 

competência para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos da 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 18/2016/A, 

de 6 de dezembro. 
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CAPÍTULO III 

Apreciação na generalidade 

 

O proponente pretende “uma revisão e modernização da legislação que 

regulamenta a atribuição das pensões de invalidez, velhice e sobrevivência, no sentido 

de desburocratizar os procedimentos administrativos e agilizar a atribuição destas 

prestações de um ponto de vista administrativo” e ainda procede “a alterações no regime 

jurídico da responsabilidade emergente do pagamento indevido de prestações, tendo 

como principais objetivos introduzir mecanismos que permitam agilizar a recuperação 

de pagamentos indevidos, por um lado, e reduzir o risco de pagamentos indevidos, por 

outro lado, designadamente através do alargamento da possibilidade de pagamento à 

Segurança Social através de planos prestacionais, bem como do alargamento do 

universo de responsáveis pela restituição dos valores pagos indevidamente”. 

Assim, “No plano da revisão e modernização da legislação, por forma a 

desburocratizar os procedimentos administrativos e agilizar a atribuição destas 

prestações de um ponto de vista administrativo, são alargadas, no âmbito do regime 

jurídico de proteção nas eventualidades de invalidez e velhice, as situações em que é 

possível atribuir uma pensão provisória de invalidez, que até agora estava circunscrita 

aos beneficiários de subsídio de doença que esgotavam o prazo máximo de atribuição, 

permitindo desta forma agilizar a atribuição das pensões provisórias de invalidez”. 

Procede também “à alteração do regime jurídico de proteção na eventualidade de morte, 

alargando as situações em que é possível atribuir pensões provisórias de sobrevivência, 

que atualmente se restringem a situações de carência económica. Esta alteração permite 

a atribuição mais célere destas pensões desde que cumpridos os requisitos de acesso à 

prestação, acorrendo mais rapidamente a uma situação de vulnerabilidade em que os 

requerentes se encontram perante a perda de um familiar” e ainda “a possibilidade de os 

descendentes com direito a pensão de sobrevivência poderem efetuar a prova escolar 

através da segurança social direta, deixando de ser necessária a entrega de declaração do 
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estabelecimento de ensino em papel. São também efetuadas outras alterações no sentido 

de atualizar ou clarificar diversas normas, bem como de agilizar procedimentos”. 

Justificando-se que “As recentes evoluções legislativas aprovadas pelo XXI 

Governo Constitucional no âmbito das pensões, nomeadamente a criação do regime das 

muito longas carreiras contributivas, para os pensionistas com carreiras contributivas de 

48 ou mais anos, ou de 46 ou mais anos e que começaram a trabalhar muito jovens, a 

criação do novo regime de flexibilização da idade de acesso à pensão, com o fim 

faseado do fator de sustentabilidade e a consagração da chamada “idade pessoal de 

acesso à pensão” ou o fim do fator de sustentabilidade que era aplicado no momento da 

convolação da pensão de invalidez em pensão de velhice, visaram conferir maior 

proteção a trabalhadores com carreiras contributivas mais longas, bem como consolidar 

os princípios da equidade social e da igualdade e reforçar a confiança no sistema 

público de Segurança Social”. 

 

 

CAPÍTULO IV 

Apreciação na Especialidade 

 

Nada a observar. 

 

 

CAPÍTULO V 

Posição dos partidos  

 

PS: O Grupo Parlamentar do Partido Socialista nada tem a obstar ao presente projeto de 

Decreto-Lei. 

PSD: O Grupo Parlamentar do PSD emite opinião de abstenção ao presente projeto de 

Decreto-Lei. 

CDS-PP: O Grupo Parlamentar do CDS-PP emite opinião de abstenção ao presente 

projeto de Decreto-Lei. 
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CAPÍTULO VI 

Parecer 

 

A Subcomissão de Assuntos Sociais da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores deliberou, por maioria, nada obstar, ao presente Projeto de 

Decreto-Lei. 

A Representação Parlamentar do PPM não se pronunciou. 

A Comissão promoveu a consulta do Grupo Parlamentar do BE e da 

Representação Parlamentar do PCP (nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, uma vez que 

estes Partidos não integram a Comissão Permanente de Assuntos Sociais), e os mesmos 

não se pronunciaram. 

 

 

O Relator 

 
 

 

 

 

 

 

(João Paulo Ávila) 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

A Presidente 

 

 

(Renata Correia Botelho) 

 

 

 


